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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama 
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e 
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: A Sífilis é uma doença sexualmente 
transmissível causada pela bactéria Treponema 
pallindum, que pode ser controlada por medidas 
simples de saúde pública. O objetivo desse 
estudo foi analisar as notificações de sífilis em 
gestantes e congênita em uma maternidade 
de referência no município de Garanhuns-PE 
no período de 2015 a 2017. Foi realizada uma 
pesquisa transversal documental de caráter 
quantitativo. Foram notificados 21 casos de sífilis 
em gestantes e 11 casos de sífilis congênita no 
período de 2015 a 2017, a maior incidência do 

agravo ocorreu em pacientes com a faixa etária 
de 20 a 25 anos (38%), com baixa escolaridade 
(43%), não tinha ensino fundamental completo, 
quanto ao estado civil das pacientes acometidas 
por sífilis (71,5%) são solteiras, a maioria das 
gestantes deste estudo (71,5%) são agricultoras, 
(90,5%) realizaram o pré-natal e (38,1%) das 
gestantes iniciaram o pré-natal no segundo mês 
de gestação, (81%) das gestantes realizaram o 
exame de VDRL durante o pré-natal, (47,6%) dos 
parceiros não realizaram o tratamento para sífilis, 
e (52,4%) dos bebês destas gestantes tiveram 
sífilis congênita. A Sífilis continua sendo um 
grande problema de saúde pública, o aumento 
dos casos de sífilis se dá por falta de adesão 
dos parceiros ao tratamento e recusa do uso do 
preservativo e despreparo dos profissionais de 
saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Sífilis. Saúde Pública. 
Epidemiologia. Gestante. Sífilis congênita.

INCREASED CASES OF SYPHILIS IN 
PREGNANT WOMEN AND CONGENITAL 
SYPHILIS IN A REFERENCE MATERNITY 

HOSPITAL IN GARANHUNS-PE
ABSTRACT: Syphilis is a sexually transmitted 
infection caused by the bacterium Treponema 
pallindum, which can be controlled through 
simple public health measures. The aim of this 
study was to analyze syphilis notifications in 
pregnant and congenital women at a reference 
maternity hospital in the city of Garanhuns-PE 
from 2015 to 2017. A quantitative cross-sectional 
documentary survey was carried out, 21 cases 
of syphilis were reported in pregnant women and 
11 cases of congenital syphilis in the period from 

https://orcid.org/0000-0003-4906-6310
https://orcid.org/0000-0003-2096-9815
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2015 to 2017, the highest incidence of the disease occurred in patients aged 20 to 25 years 
(38%), with low education (43%), did not have complete elementary school, as to the marital 
status of patients affected by syphilis (71.5%) are single, most of the pregnant women in this 
study (71.5%) are farmers, (90.5%) underwent prenatal care and (38.1%) of pregnant women 
started prenatal care in the second month of pregnancy, (81%) of pregnant women underwent 
the VDRL exam during prenatal care, (47.6%) of partners did not undergo treatment for 
syphilis, and (52.4%) of the babies of these pregnant women had congenital syphilis. Syphilis 
remains a major public health problem, the increase in syphilis cases is due to the lack of 
adherence by partners to treatment and the refusal to use condoms and unprepared health 
professionals.
KEYWORDS: Syphilis. Public health. Epidemiology. Pregnant. Congenital syphilis.

1 | 	INTRODUÇÃO
A Sífilis é uma infecção sexualmente transmissível (IST), sistêmica, causada pela 

bactéria Treponema pallidum que pode ser controlada por meio de ações e medidas eficazes 
de saúde pública, em virtude de apresentar testes diagnósticos sensíveis, tratamento 
efetivo e de baixo custo (BRASIL, 2012).

 Trata-se de uma alteração no estado de saúde, de evolução crônica, com 
manifestações cutâneas temporárias, sujeita a períodos de latência. Sua evolução é 
dividida em primária, secundária e terciária. De acordo com dados da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), a cada ano são registrados 12 milhares de novos casos de Sífilis no 
mundo. No Brasil a estimativa é de que ocorram 900 mil casos por ano (BRASIL, 2012).

 O Ministério da Saúde enfatiza que a ocorrência da Sífilis em gestantes evidencia 
falhas dos serviços de saúde, particularmente da atenção ao pré-natal, pois o diagnóstico 
precoce e o tratamento da gestante são medidas relativamente simples e bastante eficazes 
na prevenção da doença (BRASIL, 2010). Portanto, o pré-natal prepara a gestante para o 
parto, puerpério e lactação, de forma que é nas consultas que se pode identificar riscos à 
saúde da gestante e do bebê.

 A prevenção com certeza é o melhor remédio para que não corra riscos futuros, 
quanto mais cedo começar o acompanhamento poderá ser identificado no exame de VDRL 
que será realizado no 1º trimestre de gravidez ou na 1ª consulta, e outra, no início do 3º 
trimestre. Além do exame, haverá também orientação a paciente para a importância do 
tratamento contra IST, uso de preservativos, e aconselhamento em geral sobre a educação 
em saúde (LAFETÁ; JÚNIOR; SILVEIRA; PARANAÍBA, 2016).

 No que tange a Sífilis congênita, é a infecção do feto pelo Treponema pallidum, 
transmitida por via placentária, em qualquer momento da gestação ou estado clínico da 
doença em gestante não tratada ou inadequadamente tratada. (BRASIL, 2010). A Sífilis 
em gestante e Sífilis Congênita, ainda é um grande problema de saúde pública que vem 
crescendo nos últimos três anos. O crescimento pode ter a ver com o comportamento 
sexual e despreparo das profissionais de saúde. (COUTINHO, 2017).
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 No Brasil, em Pernambuco e em Garanhuns tem se notado o aumento dos casos 
de sífilis em gestante e sífilis congênita, e as consequências da sífilis não diagnosticada 
ou tratada de forma inadequada durante o período do Pré-natal, incluindo aborto, parto 
prematuro e recém-nascido com sinais clínicos de sífilis congênita. Nesse contexto, o 
objetivo deste trabalho será analisar as notificações de sífilis em gestantes e congênita em 
uma maternidade de referência no município de Garanhuns-PE no período de 2015 a 2017, 
descrevendo o perfil epidemiológico das gestantes com sífilis e dos bebês que tiveram sífilis 
congênita e identificar os aspectos clínicos e laboratoriais dos recém-nascidos com sífilis. 
Espera-se que este trabalho possa auxiliar no planejamento das ações da maternidade e 
nas demais referências em parto tanto no município do estudo, como nos demais através 
da publicação científica.

 O estudo do perfil das gestantes e bebês com Sífilis Congênita poderá abrir mais 
o leque sobre prevenção, podendo esse agravo ser minimizado e controlado, mas para 
isso é necessário que tanto os profissionais de saúde como os gestores estejam atentos e 
comprometidos com a qualidade dos serviços prestados pela assistência ao pré-natal e ao 
rastreamento do exame VDRL, é importante ressaltar ainda a necessidade de capacitação 
maior das equipes de atenção primária em saúde a qual tem papel fundamental na promoção 
e mudança no quadro da doença, uma vez que a atenção primária em saúde é a porta de 
entrada no sistema de saúde e possibilita maior aproximação do usuário e os profissionais 
de saúde, havendo a necessidade de mais estratégias que possam alcançar melhores 
resultados, conhecer melhor o perfil, o território, o contexto social ao qual o paciente está 
inserido.

2 | 	METODOLOGIA
Estudo transversal, documental, com abordagem quantitativa. Realizado em um 

Hospital de Referência em Maternidade na cidade de Garanhuns-PE, entidade filantrópica 
sem fins lucrativos, de modo que também tem sido caracterizada como do terceiro setor, 
visando o bem comum e a solidariedade. Localizada próximo aos bairros da cidade, o que 
favorece a população carente, tanto pela proximidade, como para evitar despesas com 
transportes aos referidos pobres, a outros hospitais que distam do nosso. O hospital realiza 
atendimentos nas clínicas médicas, cirúrgicas, obstétricas, pediátrica, como também 
o recebimento de pacientes regulados nos ambulatórios para diferentes especialidades 
médicas. 

 Foram selecionadas para a pesquisa casos confirmados de Sífilis em gestantes 
e Sífilis Congênita da maternidade de referência no município de Garanhuns, no período 
de 2015 a 2017. A partir da análise epidemiológica dos prontuários com a finalidade de se 
obter os seguintes dados: Idade materna, escolaridade, estado civil, consultas pré-natal (se 
fez ou não o pré-natal), quantas consultas, se foi pedido e realizado o VDRL, se o resultado 
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foi positivo, quantas vezes foi repetido. Além disso, foi verificado a necessidade de maiores 
esclarecimentos das grávidas sobre a gravidade do problema e suas consequências. 

 A análise foi caracterizada pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades 
de coletas de informações, quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas. 
O levantamento dos dados foi baseado nas informações contidas nos prontuários dos 
pacientes. 

O estudo atendeu as questões éticas envolvidas em pesquisas com humanos, 
segundo a resolução 466/2012, com o CAEE 89973518.9.0000.5207.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES
Com relação às notificações de Sífilis em Gestante e Sífilis Congênita na unidade 

de estudo, foram encontrados os seguintes registros: 1 (um) caso de Sífilis em Gestante 
em 2015; 1 (um) caso de sífilis em gestante e 1 (um) caso de sífilis congênita em 2016. 
Em 2017 foram notificados 19 (dezenove) casos de sífilis em gestante e 10 (dez) casos de 
sífilis congênita.

 Todos os casos de sífilis tratados no hospital são registrados no livro de enfermagem, 
para controle de tratamento. De acordo o registro para controle de medicamentos para 
Sífilis, observou-se que o número de casos registrados é inferior ao que é atendido na 
unidade, além disso, o quantitativo de casos da unidade foi diferente ao número registrado 
no SINAN (Sistema de Notificação de Agravos Notificáveis). No SINAN da secretaria de 
saúde da cidade de Garanhuns foram notificados 43 pacientes com sífilis em gestante e 31 
casos de sífilis congênita no período de estudo.

 O problema de notificação pode acarretar em problemas de registro para controle 
do próprio serviço e dificulta o aproveitamento para fins acadêmicos e o planejamento 
de ações para controle do agravo pela gestão. Os dados encontrados corroboram com 
os dados divulgados pelo Ministério da Saúde. Na última década houve um aumento 
progressivo da taxa de incidência de Sífilis congênita, em 2016, de 2 a cada 1.000 nascidos 
vivos, para 6,5 a cada 1.000 nascidos vivos em 2015. Nesse mesmo ano, foram notificados 
no país 37.436 casos de sífilis em gestantes e 20.474 casos de sífilis congênita, entre eles, 
185 óbitos (BRASIL, 2017).

Fizeram parte deste estudo, apenas os casos de sífilis congênita e em gestante 
com registros de tratamento no hospital. Das 21 gestantes com sífilis, a maior incidência 
do agravo ocorreu em pacientes com idade de 20 a 25 anos (42,1%), seguida da faixa 
etária inferior a 20 anos (31,6%) (Tabela 1). Faixa etária também destacadas em outros 
estudos (RESENDE; BARBOSA, 2015; LIMA et al., 2017). As pacientes acometidas por 
essa infecção são jovens e adultas, a maioria é residente da zona urbana. No Brasil, de 
2005 a 2017, 51,6% das gestantes com sífilis tinham de 20 a 29 anos, 24,3% de 15 a 19 
anos e 20,2% de 30 a 39 anos.
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IDADE 2015 2016 2017

n n n n (%)

<20 - 1 5 6 28,5

20 a 25 - - 8 8 38

26 a 30 - - 5 5 24

>30 - - 2 2 9,5

TOTAL 1 1 19 21 100%

Tabela 1- Faixa etária das gestantes com sífilis na maternidade do HIPS, Garanhuns-PE, 2015-
2017

Fonte: Elaborada pela autora.

No que diz respeito à escolaridade, o maior número foi de gestantes que não 
concluíram o ensino fundamental, com 43% (Tabela 2). De acordo o boletim (BRASIL, 2017), 
observou-se que a maioria das gestantes com sífilis tinham ensino fundamental incompleto, 
de forma que as condições de vida desfavoráveis e o baixo nível de escolaridade podem 
contribuir para o início do tratamento tardio.

Escolaridade 2015 2016 2017

n n n n (%)

Não Alfabetizada - - 3 3 14,3

Ensino Fundamental Incompleto - 1 8 9 43

Ensino Fundamental Completo - - 3 3 14,3

Ensino Médio Incompleto 1 - 3 4 19

Ensino Médio Completo - - 1 1 4,7

Ensino Superior Incompleto - - 1 1 4,7

TOTAL 1 1 19 21 100%

Tabela 2- Escolaridade das pacientes acometidas por sífilis na maternidade do HIPS, 
Garanhuns-PE, 2015-2017

Fonte: Elaborada pela autora.

 Os resultados mostram a predominância de gestantes solteiras (71,5%) com sífilis, 
seguida das casadas 19% (Tabela 3). Para a Organização Mundial da Saúde, as mulheres 
com baixa escolaridade e renda, englobam uma série de fatores limitantes no processo 
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saúde doença como acesso restrito aos serviços de saúde (BRASIL, 2019).

Estado 2015 2016 2017 

n n n n (%)

Solteira - 1 14 15 71,5

Casada 1 - 3 4 19

Divorciada - - 2 2 9,5

TOTAL 1 1 19 21 100%

Tabela 3- Estado Civil das pacientes que tiveram sífilis na Gestação na maternidade do HIPS, 
Garanhuns-PE, 2015-2017

Fonte: Elaborada pela autora.

A maioria das gestantes do estudo, (71,5%) são agricultoras, seguidas de donas 
de casa (19%), estudantes (4,7%) e trabalhadoras de serviços gerais (4,7%) (Tabela 4). 
Em estudos como o de Azevedo et al. (2017), corroboram com nossos achados, em que 
75% das gestantes acometidas por sífilis também eram agricultoras. Essas informações 
enfatizam a necessidade de implementar medidas de segurança e prevenção de agravos à 
saúde das gestantes trabalhadoras rurais na assistência ao pré-natal e na atenção primária 
à saúde, (MARCHIORI; FERRAZ, 2016).

Profissão 2015 2016 2017 

n n n n (%)

Estudante - - 1 1 4,7

Agricultora - - 15 15 71,5

Dona de casa 1 1 2 4 19

Serviços Gerais - - 1 1 4,7

TOTAL 1 1 19 21 100%

Tabela 4- Profissões das pacientes diagnosticada com sífilis no HIPS, Garanhuns-PE, 2015- 
2017

Fonte: Elaborada pela autora.
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 Em 2016, estratégias de fortalecimento para controle da sífilis foram estabelecidas, 
foi assinada durante a Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), 
uma carta de compromisso estabelecendo ações estratégicas para redução da sífilis 
congênita no país, (MDS,2016). Uma dessas estratégias é desenvolver ações de educação 
permanente em Saúde para qualificação de gestores e profissionais na temática da sífilis 
adquirida, sífilis na gestação e sífilis congênita. Pernambuco, foi um dos estados com alta 
incidência nos casos de sífilis adquirida, em gestante e congênita, esse agravo faz parte do 
Programa SANAR no rol das negligenciadas. As equipes de atenção primária à saúde que 
realizam tratamento de sífilis, participaram da força tarefa contra sífilis, foram realizados 
matriciamento com as equipes de saúde, com o objetivo de encontrar os nós críticos que 
contribuíram para o aumento de casos, para posteriormente, serem traçadas quais medidas 
necessárias na solução dos nós encontrados.

 O Ministério da Saúde estabelece alguns critérios para avaliação da assistência 
prestada pelos serviços de saúde, como o número de consultas pré-natal durante a 
gravidez. Quase todas as gestantes do estudo fizeram pré-natal (90,5%) (Tabela 5). Apesar 
de não ser garantia de não ter a doença, é no pré-natal que podemos ter a detecção 
precoce da sífilis na gestante, tratando-a corretamente, a fim de evitar que nasçam crianças 
com sífilis congênita. 

 O estudo mostrou que nasceram bebês com a doença, mesmo as mães fazendo 
o pré-natal (90,5%) (Tabela 5). Infere-se que houve problemas no tratamento da própria 
gestante e/ou do seu parceiro ou falhas da própria assistência ofertada. A importância do 
pré-natal e exames de diagnóstico durante a gravidez são de suma importância para evitar 
os casos de sífilis congênita, para Campos, et al. (2010) quando a gestante não é tratada, 
ou inadequadamente tratada, pode ocasionar abortamentos, prematuridade e aumento de 
nascimentos de bebês com a doença.

Pré-Natal 2015 2016 2017 

n n n n (%)

Sim 1 1 17 19 90,5

Não - - 2 2 9,5

TOTAL 1 1 19 21 100%

Tabela 5. As pacientes atendidas no HIPS, nos anos 2015-2017, Garanhuns-PE realizaram o 
pré-natal

Fonte: Elaborada autora.

 É preconizado que a gestante faça pelo menos seis consultas de pré-natal 
(BRASIL, 2012). Apesar do número de consultas estar de acordo com as recomendações 
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do Ministério da saúde (Tabela 6), o tempo para iniciar o pré-natal (Tabela 7) pode ter 
influenciado nos casos de sífilis congênita, pois 52,4% das crianças nasceram com a 
doença. Além do número de consultas adequado, a gestante deve iniciar o pré-natal no 
início da gravidez. Para ser considerado todo tratamento completo e adequado a fase da 
doença, realizado com penicilina e finalizado pelo menos 30 dias antes do parto, tendo sido 
o parceiro concomitantemente tratado (CAMPOS et al., 2010).

 O tempo que a gestante inicia o tratamento pode ajudar na detecção precoce da 
sífilis, para que possamos evitar os casos de sífilis congênita. Os resultados mostraram 
que 38,1% das gestantes iniciaram o pré-natal no segundo mês de gestação (Tabela 7). 
Das seis consultas mínimas que o Ministério da Saúde preconiza, é preferencial que a 
primeira aconteça ainda no primeiro trimestre de gestação, duas no segundo trimestre 
e três no terceiro trimestre (BRASIL, 2000). Quando o pré-natal é iniciado no primeiro 
trimestre gestacional garante o diagnóstico precoce e tratamento imediato, reduzindo os 
danos e agravos a mãe e ao feto (DOMINGUES, et al., 2014).

Consultas 2015 2016 2017 

n n n n (%)

1 a 6 1 - 8 9 42,9
7 a 13 - 1 9 10 47,6

Nenhuma - - 2 2 9,5

TOTAL 1 1 19 21 100%

Tabela 6. Número de consultas pré-natal realizadas pelas pacientes atendidas no HIPS, 2015- 
2017, Garanhuns-PE.

Fonte: Elaborada pela autora.

Primeira consulta 2015 2016 2017 
n n n n (%)

2º mês - - 8 8 38,1
3º mês - 1 5 6 28,6
4º mês - - 1 1 4,7
5º mês - - 1 1 4,7
6º mês 1 - 1 2 9,5

Não fez - - 3 3 14,3

TOTAL 1 1 19 21 100

Tabela 7. Mês gestacional que as paciente diagnosticadas com sífilis iniciaram o pré-natal nos 
anos de 2015-2017 Garanhuns-PE.

Fonte: Elaborada pela autora.
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 Percebe-se a necessidade de um melhor monitoramento das pacientes que foram 
no pré-natal diagnosticada com sífilis e que se tenha maior engajamento da equipe de saúde 
em relação a essa patologia, o tratamento deve ser realizado sempre que a paciente que 
der entrada na maternidade com suspeita de infecção, seja por alteração do teste rápido, 
sintoma físico ou porque a mãe não realizou o tratamento correto durante a gestação. Para 
isso, faz-se necessário que a equipe seja treinada e passe por um matriciamento que possa 
auxiliar no correto planejamento de ações, que venham a refletir no controle do agravo.

 Todas as pacientes atendidas na maternidade na hora do parto fizeram o teste 
rápido para sífilis sem custo nenhum e rapidez no resultado e tratamento. As dificuldades 
relacionadas ao diagnóstico dessas infecções nas gestantes, dentre outros motivos podem 
estar associados às questões organizacionais e a necessidade de recursos tecnológicos e 
complexos para realização dos exames laboratoriais convencionais (LOPES, et al., 2016).

 O teste rápido (TR) de sífilis está disponível nos serviços de saúde do SUS, sendo 
prático e de fácil execução, com leitura do resultado em no máximo 30 minutos, sem a 
necessidade de estrutura laboratorial. O TR de sífilis é distribuído pelo departamento das 
IST, do HIV/Aids e das hepatites virais/secretaria de vigilância em saúde/ Ministério da 
Saúde (DIAHV/SVS/MS), como parte da estratégia para ampliar a cobertura diagnóstica. 
Nos casos de TR positivo (reagente), uma amostra de sangue deverá ser coletada e 
encaminhada para realização de um teste laboratorial (não treponêmico) para confirmação 
do diagnóstico. Em caso da gestante, devido ao risco de transmissão ao feto, o tratamento 
deve ser iniciado com apenas um teste positivo (reagente), sem precisar aguardar o 
resultado do segundo teste (OMS Brasil,2017).

 A realização dos exames durante a gestação, é o que contribui para o diagnóstico 
precoce de alguns agravos, como a sífilis onde 81% das gestantes realizaram o VDRL no pré-
natal e 19% não realizaram, perdendo assim a oportunidade de ter um diagnóstico precoce 
e um tratamento mais eficaz tendo visto que a doença pode causar sérias consequências, 
crianças com problemas neurológicos entre outros. A contaminação do feto pode ocasionar 
abortamento, óbito fetal e morte neonatal em 40% dos conceptos infectados ou nascimento 
de crianças com sífilis (RODRIGUES, et al., 2016).

 O exame de VDRL deve ser realizado logo no início da assistência ao pré-natal, 
repetido no terceiro trimestre gestacional e no momento do parto. (CAMPOS et al., 2010). 
O Ministério da saúde preconiza que a testagem de gestante para sífilis deve ser realizada 
duas vezes durante o pré-natal, no primeiro e terceiro trimestres (BRASIL, 2016). No 
momento da internação da gestante para os procedimentos destinados a realização do 
parto, deve-se realizar um teste Treponêmico ou não Treponêmico, laboratorial ou rápido, 
destinado ao diagnóstico da sífilis na parturiente.

 A maior parte das gestantes do estudo (95,3%) residem na cidade de Garanhuns 
e 4,7% moram em cidades vizinhas, pelo motivo de seus municípios não disponibilizarem 
de maternidade. Dentre as gestantes, 81% moram na cidade e 19% na zona rural. Quanto 



 
Políticas e Serviços de Saúde 4 Capítulo 1 10

ao tipo de parto, em 47,6% das pacientes foram partos normais, 42,9% partos cesarianos, 
e 9,5% aborto que pode ter sido causado por sífilis. O parto normal é aquele que ocorre 
naturalmente, considerado como parto natural, para que ele possa ocorrer normal deve ser 
realizado sem intercorrências ou procedimentos desnecessários, (COREN,2009). 

 A conversão de um parto normal para o parto cesariano deve ser feita sempre que 
houver algum problema durante o trabalho de parto que ponha em risco a saúde da mãe e 
do bebê. Para ajudar a coibir a realização de cesáreas desnecessárias, o Conselho Federal 
de Medicina – CFM publicou a Resolução nº 2.144/2016, estabelecendo que nas situações 
de riscos habitual, a cesárea somente poderá ser realizada a partir de 39 semanas de 
gestação. Partos cesáreos deve ser indicado de maneira adequada, de forma que são 
muitas vezes necessários nos casos em que um parto vaginal colocaria a mãe ou o bebê 
em risco. Quando a gestante é submetida a uma cesariana, ela deixa de ser simplesmente 
uma paciente em trabalho de parto e passa ser uma paciente cirúrgica em trabalho de 
parto. Por isso, além dos potenciais riscos inerentes a qualquer parto, acrescenta-se, 
ainda, riscos inerentes a qualquer cirurgia. “Os esforços devem se concentrar em garantir 
que cesárias sejam feitas nos casos em que são necessárias, em vez de buscar atingir uma 
taxa específica de cesárias” (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2015).

 A cesárea ainda é a via mais comum de parto no Brasil, apesar do parto normal 
(parto vaginal) ser considerado pela Organização Mundial de Saúde e por diversas 
entidades médicas a melhor forma do bebê nascer. Apenas cerca de 15% dos partos 
apresentam indicação para cesárea, devendo os 85% restantes serem efetuados pela via 
vaginal, e considerando o Brasil, os números de partos cesarianos são alarmantes (55,5%) 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2015).

 Com relação ao número de gestações, 66,7% das pacientes tinham de uma a 
três gestações, 9,5% das tinham de oito a nove gestações, 4,7% tinham de quatro a seis 
gestações. Em 19% dos cartões e prontuários das pacientes não tinham essa informação.

 Quanto ao tratamento do parceiro, 47,6% dos parceiros não realizaram o tratamento, 
um valor que pode ser maior, visto que 47,6% dos prontuários não disponibilizavam dessa 
informação. O tratamento da sífilis deve ser realizado na paciente e no parceiro, com a 
finalidade de quebrar a cadeia de transmissão da sífilis. 

 Há também que ressaltar, que as equipes de saúde lidam constantemente com 
problemas de recusa de tratamento por parte do parceiro, 4,7% se recusaram fazer o 
tratamento, nesses casos, a chance de a gestante ter um tratamento inadequado é maior, 
além disso, aumentam as chances de reinfecção da doença e das chances de nascer 
bebês com a doença. 

 Nos casos da ausência de parceiro sexual fixo ou a existência de múltiplos 
parceiros, baixa escolaridade e nível socioeconômico, multiparidade, acesso limitado aos 
serviços de saúde e presença de outras ISTs, são fatores de risco de Sífilis, (DAMASCENO 
et al., 2014). O uso do preservativo nas relações sexuais, principalmente quando não há 
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parceiro fixo. Uma das atividades da equipe de saúde é enfatizar o uso do preservativo, 
e o incentivando o uso de preservativos durante as práticas sexuais e que se possível 
comecem suas vidas sexuais mais tarde, visto que uma grande parcela dos casos é de 
mulheres muito jovens (CAMPOS et al., 2010).

 Para Dallé, (2017) um dos principais motivos para o insucesso do tratamento da 
gestante significativo, também considerado um obstáculo para o controle da sífilis congênita, 
é a ausência ou inadequação do tratamento do parceiro. Para Lima et al. (2017), mais de 
80% dos parceiros não receberam tratamento, uma condição desencadeadora de novas 
infecções. Os parceiros das pacientes diagnosticadas com sífilis que não fizeram (47,6%) 
ou recusaram a fazer o tratamento (4,7%), talvez essa recusa ao tratamento seja por causa 
do estigma da doença que limitava a realização do tratamento. O tratamento do parceiro 
é importante para evitar a reinfecção durante a gravidez, além de uma oportunidade de 
tratamento e prevenção de novos casos de infecções sexualmente transmissíveis na 
população em geral (DOMINGUES et al., 2014).

 Quanto aos bebês, as 21 gestantes que tiveram sífilis, 85,7% tiveram bebês com 
vida e 14,3% abortaram. As atividades de saúde que são realizadas durante o período de 
pré- natal devem garantir a toda população gestante que sejam acompanhadas e tenham 
um prosseguimento na assistência, na avaliação e no diagnóstico e no tratamento precoce 
da sífilis (LIMA et al., 2017). Apesar das gestantes acometidas por sífilis terem realizado 
as consultas pré-natais, os dados mostraram-se semelhantes ao de Mendes et al. (2013), 
em que mesmo realizando mais de seis consultas de pré-natal como preconiza o Ministério 
da Saúde, sem o devido tratamento do parceiro, a chance de reinfecção é alta e pode 
ocasionar complicações para o bebê (MENDES et al., 2013).

4 | 	SÍFILIS CONGÊNITA
 A investigação da sífilis congênita foi desencadeada nas seguintes situações: Todas 

as crianças nascidas de mãe com sífilis (evidência clínica e/ou laboratorial) diagnosticada 
durante a gestação, parto ou puerpério; todo indivíduo com menos de 13 anos com suspeita 
clínica e/ou epidemiológica de sífilis congênita. A notificação compulsória é obrigatória 
profissionais de saúde ou responsáveis pelos serviços públicos e privados de saúde, que 
prestam assistência ao paciente (BRASIL, 2017)

 Todos os recém-nascidos de mães com diagnóstico de sífilis na gestação ou no 
parto deve ser realizada a investigação para sífilis congênita através do VDRL, mesmo nos 
casos de mães adequadamente tratada devido a possibilidade de falha terapêutica durante 
a gestação, que pode ocorrer em cerca de 14% dos casos (BRASIL, 2015). Diminuir a 
taxa de transmissão vertical da sífilis congênita depende muito da realização de ações 
relacionadas às políticas públicas de saúde materno- infantil e da melhoria da assistência 
do pré-natal (DOMINGUES; LEAL, 2016).
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 Dos 11 bebês que nasceram com sífilis congênita, 54,5% anos foram do sexo 
masculino e 45,5% do sexo feminino. No ano de 2015 não houve nenhuma notificação de 
Sífilis congênita, em 2016, uma notificação, e em 2017, houve uma alta na incidência de 
dez casos (52,4%) que tiveram seus VDRL positivos, confirmando a transmissão vertical. 

 Os recém-nascidos não reagentes, mas com suspeita epidemiológica, deve-se 
repetir os testes sorológicos após terceiro mês pela possibilidade de positivação tardia. 
Na possibilidade de ser feito o seguimento, o recém-nascido deve ser tratado segundo o 
esquema terapêutico no protocolo clínico e Diretrizes Terapêuticas para atenção integral 
às pessoas com Infecções Sexualmente transmissíveis (BRASIL, 2015). Todos os recém-
nascidos tiveram o tratamento para sífilis congênita no mesmo Serviço de Referência que 
nasceram, local onde foi realizado o estudo. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A sífilis é um grande problema de saúde pública, e entrou no rol das doenças 

negligenciadas, e onde há falhas nos serviços de saúde e na atenção ao pré-natal deve-
se promover mais ações educativas para incentivar os casais a se prevenir, uma vez que 
a adesão ao uso de preservativos ainda é bastante precária. Os profissionais de saúde 
devem ser melhores capacitados para poder intervir com ações voltadas à população para 
poder baixar esse índice de sífilis na gestação e congênita, e os gestores devem ficar 
atentos e reavaliar estratégias de sensibilização de todos, e principalmente dos pacientes 
acometidos por sífilis.

 É de grande importância intensificar a qualidade das informações que são passadas 
através dos profissionais de saúde à população e principalmente as pessoas mais carentes 
que têm maior dificuldade de receber e entender as informações. A grande dificuldade 
da realização desse estudo se dá por falta de informação tanto no cartão da gestante 
como no prontuário, sobre monitoramento e notificações dos casos da doença na gestação 
e solicitação do exame de VDRL no início da gestação e nos trimestres da gestação. 
Deveria haver um enfoque maior sobre o grande problema que é a sífilis nas campanhas 
de prevenção, portanto o dever do profissional da atenção primaria é notificar e investigar 
os casos de sífilis, orientando e tratando pacientes e parceiros sexuais, pois gestante e 
parceiro não tratados concomitantemente leva a reinfecção, a doença pode ser evitada e 
controlada com medidas simples voltadas a população em geral quanto a prática de sexo 
seguro, diagnóstico e tratamento precoce para que não haja a transmissão vertical.

 Os resultados mostraram que apesar do acompanhamento desde o primeiro 
trimestre não garantiu um tratamento adequado, seja pelo número de consultas não terem 
sido suficientes, ou até mesmo a qualidade do tratamento. Uma das grandes dificuldades 
do tratamento é a recusa do parceiro em fazer o tratamento, o que poderá levar a gestante 
a reinfecção da doença e transmissão para o bebê que poderá levar a sérios problemas de 
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saúde e até a morte. 
 Espera-se que esse estudo possa servir de alerta para a população em geral, 

gestores e profissionais de saúde, além disso, que visem contribuir no planejamento das 
ações de controle da sífilis, fazendo intervenções, acompanhamentos, aconselhamento e 
principalmente fazendo as notificações dos casos de sífilis para poder ajudar no controle 
da doença, pois a falta de preparo, qualificação e engajamento das equipes levam ao 
crescente aumento do número de casos de sífilis em gestante e congênita.
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